MOÇÃO Nº 25
,  DE 2007

    
O Brasil vive um momento sem precedentes no que se refere à violência. Talvez seja possível dizer que nem mesmo no tempo da ditadura ouvimos falar em crimes bárbaros como o que aconteceu no Rio de Janeiro, onde uma jovem criança foi arrastada por 11km, demonstrando os meliantes total desapego à pessoa humana.


Muito se tem dito a respeito do aumento da violência; argumentam alguns que o problema é a falta de políticas públicas na área de Educação, outros dizem que a questão resume-se ao aumento das penas e diminuição da maioridade penal.


Sem adentrar nessa discussão acadêmica, o fato é que o Brasil é um país de dimensões continentais. Portanto, demanda soluções regionalizadas, pois, não existe um único padrão para os problemas que afligem a nação. Ora, neste contexto, torna-se descabida a manutenção da centralização da competência da União para legislar sobre determinadas matérias, como ocorre, por exemplo, com o direito penal e processo penal.


É preciso lembrar que, além de ser um país continental, o Brasil é uma república federativa. Nesta forma de estado, deve ser prestigiada a autonomia dos Estados-membros, restringindo-se à União apenas aquelas questões que digam respeito à unidade da federação.


Assim, a regionalização do direito penal atenderia, em parte, ao princípio constitucional da república federativa e ajudaria no combate à criminalidade, na medida que caberia ao legislador estadual identificar as condutas mais perniciosas na região e impor penas mais elevadas. Desta forma, por exemplo, um crime de furto teria pena maior nas regiões de maior incidência. Além disso, também seria possível estabelecer progressão de regime de forma diferenciada e compatibilizada com uma política criminal própria para cada região.


Outro aspecto, que se encontra na mesma linha da idéia desenvolvida acima, é a delegação de competência aos Estados para legislar sobre matérias especificas em relação àquelas elencadas no art. 22 da Constituição Federal que trata da competência privativa da União. Diz o parágrafo único do art. 22 da Constituição Federal: “Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.”. A edição da lei complementar possibilitaria aos Estados legislar sobre alguns temas específicos, atendendo às peculiaridades regionais.

Isto posto, diante da relevância da matéria, proponho a presente Moção.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Senhores Presidente da República, Congresso Nacional e Líderes partidários, a fim de que proponham as alterações legislativas pertinentes para dar aos Estados maior autonomia para legislar, principalmente em matéria penal ou, ao menos, aprovem lei complementar de que trata o parágrafo único do art. 22 da Constituição Federal, a fim de viabilizar a edição de leis estaduais sobre matérias específicas da competência privativa da União que atendam às peculiaridades regionais. 
Sala das Sessões, em 3/5/2007

a)  Fernando Capez 
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